
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1981608 - PE (2022/0012412-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOÃO MARCOLINO GOMES JÚNIOR
ADVOGADOS : THIAGO LITWAK RODRIGUES DE SOUZA - PE024198

MARCO ANTÔNIO CAMAROTTI - PE016492
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. 
TCU. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. MARCOS INTERRUPTIVOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
aplica-se o prazo prescricional de 5 (anos), com suas causas interruptivas.
III – O Recorrente alega que ao não considerar a data de citação válida no âmbito do 
TCU, como sendo causa interruptiva da prescrição, o r. Acórdão recorrido violou o art. 
202, inciso I, do Código Civil. Todavia, a data de citação válida foi considerada como 
sendo causa interruptiva da prescrição pelo Tribunal de origem
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 08 de agosto de 2022.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1981608 - PE (2022/0012412-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOÃO MARCOLINO GOMES JÚNIOR
ADVOGADOS : THIAGO LITWAK RODRIGUES DE SOUZA - PE024198

MARCO ANTÔNIO CAMAROTTI - PE016492
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. 
TCU. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. MARCOS INTERRUPTIVOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
aplica-se o prazo prescricional de 5 (anos), com suas causas interruptivas.
III – O Recorrente alega que ao não considerar a data de citação válida no âmbito do 
TCU, como sendo causa interruptiva da prescrição, o r. Acórdão recorrido violou o art. 
202, inciso I, do Código Civil. Todavia, a data de citação válida foi considerada como 
sendo causa interruptiva da prescrição pelo Tribunal de origem
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) inocorrência do lapso quinquenal 
de prescrição da instauração da Tomada de Constas Especial no âmbito do Tribunal de 
Contas da União, tendo sido considerados todos os marcos interruptivos; (ii) ausência 
do devido cotejo analítico entre os acórdãos, impedindo o conhecimento do recuso pela 
divergência.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a pretensão estaria prescrita 
porquanto a citação válida, marco interruptivo previsto no Código Civil, se deu mais de 
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cinco anos após a expiração da vigência do convênio.
Aduz, ainda, que “uma vez assentado que a atuação do c. Tribunal de 

Contas da União deve sujeitar-se a prazo para a Tomada de Contas Especial, ante a 
ausência de prazo previsto na legislação para essa específica atuação administrativa, 
deve ser-lhe aplicado o prazo quinquenal, por analogia ao artigo 1º do Decreto 
20.910/32, contado da data do término da vigência do convênio (06.04.2001) até a data 
de citação válida (14.05.2008).” (fl. 938e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 941/943e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Não obstante impugne acórdão proferido em agravo de instrumento, entendo 

relevante registrar o cabimento do presente recurso especial, porquanto ausente a 
possibilidade de modificação do decisum originário, considerando não se tratar de 
decisão precária. Portanto, a insurgência endereçada à Corte é o caminho apropriado 
para impedir a preclusão da matéria.

No caso, foi aplicado o disposto nos arts. 1º do Decreto n. 20.910/1932 e 1º 
da Lei n. 9.873/1999, porquanto o Tribunal de origem, conforme determinam esses dois 
dispositivos legais, adotou o prazo prescricional quinquenal, nestes termos (fl. 736e):

Observa-se que não transcorreu o prazo quinquenal entre quaisquer desses 

intervalos de tempo, até que, em 31/5/2011, foi proferido o Acórdão punitivo, transitado 

em julgado em 11/10/2018.

Ademais, o Recorrente alega que "ao não considerar a data de citação 
válida no âmbito do TCU, como sendo causa interruptiva da prescrição, o r. Acórdão 
recorrido violou o art. 202, inciso I, do Código Civil” (fl. 809).

Todavia, a data de citação válida foi considerada como sendo causa 
interruptiva da prescrição pelo Tribunal de origem, nestes termos (fls. 735/736e):
 
 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em sede 
de execução de título extrajudicial (acórdão do TCU) indeferiu a exceção de 
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pré-executividade, afastando a alegação de prescrição da multa oriunda do 
Processo n.º 016.056/2005-8, do Tribunal de Contas da União (TCU), 
imputada pelo Acórdão AC-3615/2011 - 2ª Câmara, no valor originário de 
R$ 12.000,00 (doze mil reais).
No presente caso, afirma que se trata de prestação de contas relacionadas 
a aplicação de recursos oriundos do Convênio 1019/99 no exercício de 
1999. Entretanto, a instauração da Tomada de Contas Especial no âmbito 
do TCU somente ocorreu em 12 de setembro de 2005, quando já decorrido 
prazo superior a cinco anos da data limite para prestação de contas do 
convênio pelo TCU Examinando os autos, verifica-se que o Convênio teve 
sua vigência até 06/04/2001. No relatório apresentado pelo TCU (Id:
4058307.13473216) constante dos autos principais, pode-se observar que: 
em 20/6/2002 foi iniciada a prestação de contas do Convênio nº 1.019/1999 
(SIAFI 385119), com o recebimento pelo agravante do Ofício 
1046/DICON/MS/PE, de 4/7/2002, que comunica a instauração da tomada 
de contas especial pelo Ministério da Saúde.
Em 7/4/2004, com o Relatório Final da TCE. Em 5/9/2005, autuação do 
processo de tomada de contas especial no TCU.
Em 14/05/2008 foi publicado Edital de citação do agravante no DOU, para 
oferecer defesa.
Em 03/05/2011 foi proferido acórdão punitivo, tendo havido interposição de 
Recurso, objetivando a reforma do referido acórdão, que foi julgado em 
27/11/2015 em que foi negado o seu provimento.
Em 24/03/2015 foram julgados embargos declaratórios opostos pelo 
agravantante, que foram improvidos.
Em 14/06/2016 e 11/09/2018 foram julgados mais dois embargos 
declaratórios opostos pelo agravante, que, também foram improvidos, 
ocorrendo em 11/10/2018 o trânsito em julgado do acórdão 3615/2011 - 2ª 
Câmara.
Observa-se que não transcorreu o prazo quinquenal entre quaisquer desses 
intervalos de tempo, até que, em 31/5/2011, foi proferido o Acórdão punitivo, 
transitado em julgado em 11/10/2018.
Desse modo, restou demonstrado nos autos, a inocorrência da prescrição.
Assim, nego provimento ao agravo de instrumento.
 
No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 

nesta Corte, segundo o qual aplica-se o prazo prescricional de 5 (anos), com suas 
causas interruptivas.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. PROCESSO DE TOMADA DE 
CONTAS ESPECIAL. VIOLAÇÃO A INSTRUÇÃO NORMATIVA. EXAME 
INCABÍVEL EM SEDE DE APELO ESPECIAL. ARTS. 31 E 57 DA LEI 
8.443/92, 471 DO CPC, 884 DO CC, 26, VI, E 27, § 1º, DA LEI 9.784/99. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TESE DE 
PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA OU FALHA NA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. IMPUTAÇÃO DO DÉBITO E APLICAÇÃO DE 
SANÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO DE HIPÓTESE DE 
IMPRESCRITIBILIDADE. LACUNA LEGISLATIVA. NECESSIDADE DE 
INTEGRAÇÃO POR ANALOGIA. APLICAÇÃO DO PRAZO 
QUINQUENAL. DECURSO. OCORRÊNCIA.
1. As instruções normativas não integram o conceito de lei federal para fins 
de controle em sede de recurso especial. Precedentes.
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2. O Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre os arts. 31 e 57 da 
Lei 8.443/92, 471 do CPC, 884 do CC, 26, VI, e 27, § 1º, da Lei 9.784/99, 
carecendo o recurso especial, no ponto, do requisito do prequestionamento. 
Incidência da súmula 282/STF.
3. "A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 
qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, 
ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento" (§ 5º do art. 37 da CF).
4. As "ações de ressarcimento" são imprescritíveis, conforme dispõe 
expressamente o texto constitucional, o que tem sido observado e reiterado 
nos julgamentos desta Corte, seja em sede de ação de improbidade com 
pedido de ressarcimento, seja em ação com o fim exclusivo de ressarcir o 
erário. No entanto, os autos não versam sobre o exercício do direito de 
ação, ou seja, de pedir ressarcimento perante o Poder Judiciário. Ao 
contrário, tratam da imputação de débito e aplicação de multa promovida 
pelo Tribunal de Contas da União, no exercício do seu poder/dever de velar 
pelas contas públicas, mediante atuação administrativa, oportunidade em 
que não há falar em exercício do direito de ação e, consequentemente, em 
imprescritibilidade.
5. Eventual desvio de verbas ou qualquer outra ilegalidade que importe 
prejuízo ao erário poderá ser objeto de ação de ressarcimento, perante o 
Poder Judiciário, a qualquer tempo, eis que imprescritível, hipótese em que 
o ônus da prova do efetivo prejuízo e da responsabilidade do seu causador 
incumbe a quem pleiteia o ressarcimento.
6. Na tomada de contas especial, diversamente, o ônus da prova incumbe 
ao responsável pela aplicação dos recursos repassados, que se torna o 
responsável pelo débito e multa por mera presunção de prejuízo ao erário 
se ausente ou falha a prestação de contas. Nessas circunstâncias, a 
atuação administrativa deve encontrar limites temporais, sob pena de 
sujeitar os responsáveis pela aplicação de repasses de verbas federais a 
provarem, eles, a qualquer tempo, mesmo que decorridas décadas, a 
adequada aplicação dos recursos que um dia geriram, em flagrante ofensa 
a princípios basilares do Estado de Direito, como a segurança jurídica e 
ampla defesa.
7. Em virtude da lacuna legislativa, pois não há previsão legal de prazo para 
a atuação do Tribunal de Contas da União, deve ser-lhe aplicado o prazo 
quinquenal, por analogia aos arts. 1º do Decreto 20.910/32 e 1º da Lei 
9.873/99. Em hipótese similar à presente, porquanto ausente prazo 
decadencial específico no que concerne ao exercício do poder de polícia 
pela Administração, antes do advento da Lei 9.873/99, a Primeira Seção 
desta Corte, no julgamento do REsp 1.105.442/RJ (Rel Min. Hamilton 
Carvalhido, Primeira Seção, DJe 22/2/2011), sob o rito do art. 543-C do 
CPC, assentou ser ele de 5 anos, valendo-se da aplicação analógica do art. 
1º do Decreto 20.910/32.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido 
para julgar procedente o pedido inicial, desconstituindo a decisão do 
Tribunal de Contas da União no processo de tomada de contas especial do 
Convênio 5013/96, ressalvando-se a via judicial para o pleito de eventual 
ressarcimento.
(REsp 1480350/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 12/04/2016).
 
ADMINISTRATIVO. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. DANO AO 
ERÁRIO. RESSARCIMENTO. IMPRESCRITIBILIDADE. MULTA. 
PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. ART. 1º DA LEI 9.873/1999. 
INAPLICABILIDADE.
1. A pretensão de ressarcimento por prejuízo causado ao Erário é 
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imprescritível. Por decorrência lógica, tampouco prescreve a Tomada de 
Contas Especial no que tange à identificação dos responsáveis por danos 
causados ao Erário e à determinação do ressarcimento do prejuízo 
apurado. Precedente do STF.
2. Diferente solução se aplica ao prazo prescricional para a instauração da 
Tomada de Contas no que diz respeito à aplicação da multa prevista nos 
arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992. Em relação à imposição da penalidade, 
incide, em regra, o prazo qüinqüenal.
3. Inaplicável à hipótese dos autos o disposto no art. 1º da Lei 9.873/1999, 
que estabelece que, nos casos em que o fato objeto da ação punitiva da 
Administração também constituir crime, a prescrição reger-se-á pelo prazo 
previsto na lei penal. Isso porque a instância de origem apenas consignou 
que as condutas imputadas ao gestor público não caracterizavam crime, 
sendo impossível depreender do acórdão recorrido a causa da aplicação da 
multa. Dessa forma, é inviável, em Recurso Especial, analisar as provas dos 
autos para verificar se a causa da imputação da multa também constitui 
crime (Súmula 7/STJ).
4. Recursos Especiais parcialmente providos para afastar a prescrição 
relativamente ao ressarcimento por danos causados ao Erário.
(REsp 894.539/PI, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/08/2009, DJe 27/08/2009).
 
ADMINISTRATIVO. PREFEITO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 
TCU. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PRECEDENTE DA SEGUNDA TURMA: 
RESP N. 1.480.350/RS. PRECEDENTE DA PRIMEIRA TURMA: RESP N. 
1.129.206/PR.
I - Ação originária visando à anulação do procedimento administrativo 
instaurado no TCU contra o autor que, enquanto Prefeito do Município de 
Pedra/PE, teria superfaturado obras de construção de escolas municipais, 
culminando na condenação ao ressarcimento de parte da quantia recebida 
em virtude do Convênio n. 5.328/96, e multa.
II - Prescrição quinquenal reconhecida, considerando que a vigência do 
referido Convênio data de 1997, e a Tomada de Contas foi instaurada pelo 
TCU somente em 2005.
III - Os autos não versam sobre ação de ressarcimento para o fim de se 
estabelecer sobre a imprescritibilidade nos termos constitucionais 
respectivos. IV - "Em virtude da lacuna legislativa, pois não há previsão 
legal de prazo para a atuação do Tribunal de Contas da União, deve ser-lhe 
aplicado o prazo quinquenal, por analogia aos arts. 1º do Decreto 20.910/32 
e 1º da Lei 9.873/99" (REsp n. 1.480.350/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, primeira turma, julgado em 5/4/2016, DJe 12/4/2016).
V - Precedente análogo da Primeira Turma, sob o enfoque da Lei n. 
9.874/99.
VI- Recurso especial improvido.
(REsp 1464480/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 23/06/2017).

 
Portanto, no caso, não houve o transcurso do prazo prescricional (fls. 

735/736e):
 
No presente caso, afirma que se trata de prestação de contas relacionadas 
a aplicação de recursos oriundos do Convênio 1019/99 no exercício de 
1999. Entretanto, a instauração da Tomada de Contas Especial no âmbito 
do TCU somente ocorreu em 12 de setembro de 2005, quando já decorrido 
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prazo superior a cinco anos da data limite para prestação de contas do 
convênio pelo TCU Examinando os autos, verifica-se que o Convênio teve 
sua vigência até 06/04/2001. No relatório apresentado pelo TCU (Id: 
4058307.13473216) constante dos autos principais, pode-se observar que: 
em 20/6/2002 foi iniciada a prestação de contas do Convênio nº 1.019/1999 
(SIAFI 385119), com o recebimento pelo agravante do Ofício 
1046/DICON/MS/PE, de 4/7/2002, que comunica a instauração da tomada 
de contas especial pelo Ministério da Saúde.
Em 7/4/2004, com o Relatório Final da TCE. Em 5/9/2005, autuação do 
processo de tomada de contas especial no TCU.
Em 14/05/2008 foi publicado Edital de citação do agravante no DOU, para 
oferecer defesa.
Em 03/05/2011 foi proferido acórdão punitivo, tendo havido interposição de 
Recurso, objetivando a reforma do referido acórdão, que foi julgado em 
27/11/2015 em que foi negado o seu provimento.
Em 24/03/2015 foram julgados embargos declaratórios opostos pelo 
agravantante, que foram improvidos.
Em 14/06/2016 e 11/09/2018 foram julgados mais dois embargos 
declaratórios opo stos pelo agravante, que, também foram improvidos, 
ocorrendo em 11/10/2018 o trânsito em julgado do acórdão 3615/2011 - 2ª 
Câmara.
Observa-se que não transcorreu o prazo quinquenal entre quaisquer desses 
intervalos de tempo, até que, em 31/5/2011, foi proferido o Acórdão punitivo, 
transitado em julgado em 11/10/2018 (destaques meus).
 
Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 
confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL EM 
VIRTUDE DE PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA C 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
3. Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a mera 
transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico entre os 
julgados, de modo que ressaia a identidade ou similitude fática entre os 
acórdãos paradigma e recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, 
a demonstrar a alegada interpretação oposta.
4. Agravo Regimental do IRGA desprovido.
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(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014).
 
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. DECADÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO DE VALORES E PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE 
DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, 
III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
não sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 
541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). 
A não observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).
 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 

Documento eletrônico VDA32940648 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 23/06/2022 13:07:14
Código de Controle do Documento: f302be7c-ceff-4da1-8e1e-ca96e02dec3e



decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
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3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.981.608 / PE
Número Registro: 2022/0012412-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08033862820204050000

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO MARCOLINO GOMES JÚNIOR
ADVOGADOS : THIAGO LITWAK RODRIGUES DE SOUZA - PE024198

MARCO ANTÔNIO CAMAROTTI - PE016492
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOÃO MARCOLINO GOMES JÚNIOR
ADVOGADOS : THIAGO LITWAK RODRIGUES DE SOUZA - PE024198

MARCO ANTÔNIO CAMAROTTI - PE016492
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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